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E M E N T A

APELAÇÕES. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. EXISTÊNCIA DE PROVA. ENQUADRAMENTO POR ATIVIDADE PROFISSIONAL. VIGILANTE ATÉ 28/04/1995. POSSIBILIDADE. EXPOSIÇÃO A AGENTES BIOLÓGICOS. VÍRUS. FUNGOS E BACTÉRIAS. EXISTÊNCIA DE PROVA. EPI. NÃO COMPROVAÇÃO DA NEUTRALIZAÇÃO DA NOCIVIDADE DO AGENTE. TEMPO SUFICIENTE À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA DEFERIDA. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. SUCUMBÊNCIA INVERTIDA.

1. Sem remessa oficial, tendo em vista que a orientação da Súmula n. 490 do STJ não se aplica às sentenças ilíquidas nos feitos de natureza previdenciária a partir dos novos parâmetros definidos no art. 496, § 3º, I, do CPC/2015, que dispensa do duplo grau obrigatório as sentenças contra a União e suas autarquias cujo valor da condenação ou do proveito econômico seja inferior a mil salários mínimos. Na vigência do Código Processual anterior, a possibilidade de as causas de natureza previdenciária ultrapassarem o teto de sessenta salários mínimos era bem mais factível, considerado o valor da condenação atualizado monetariamente. Após o Código de Processo Civil/2015, ainda que o benefício previdenciário seja concedido com base no teto máximo, observada a prescrição quinquenal, com os acréscimos de juros, correção monetária e demais despesas de sucumbência, não se vislumbra, em regra, como uma condenação na esfera previdenciária venha a alcançar os mil salários mínimos (STJ/REsp 1.735-097/RS, Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 11/10/2019).

2. O autor argui, em sede de preliminar, o cerceamento de defesa, ante o indeferimento da perícia técnica para verificar a especialidade do período de 29/06/1999 a 08/01/2013. Tendo em vista que os documentos juntados aos autos são suficientes para a análise do período supracitado, indefiro a preliminar.

3. As regras que se aplicam ao Regime Geral da Previdência Social estão disciplinadas no art. 201 da Constituição Federal e, no âmbito infraconstitucional, encontram-se regulamentadas notadamente nas Leis 8.212/91 e 8.213/91. De tal modo, a concessão dos benefícios previdenciários, bem como o gozo das prestações respectivas, submete-se a requisitos genéricos e específicos, consoante a espécie de prestação previdenciária pretendida.

4. O benefício da aposentadoria integral por tempo de contribuição será devido ao segurado que contribua para o Regime Geral da Previdência Social durante 35 (trinta e cinco) anos de serviço, se homem, e 30 (trinta) anos de serviço, se mulher, a teor do preceito contido no inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal. As normas para concessão de aposentadoria por tempo de serviço/contribuição estão ainda elencadas nos arts. 52 a 56 da Lei 8.213/91. 

5. A legislação que rege o tempo de serviço é aquela vigente à época da sua prestação, em obediência aos princípios da irretroatividade da lei civil e do direito adquirido (art. 5º, XXXVI da CF/88 e art. 6º, § 2º da LICC). É certo que a legislação previdenciária pode criar novos requisitos para a concessão de um benefício. No entanto, não pode desconsiderar o tempo de serviço já prestado pelo trabalhador sob a égide da lei anterior, uma vez que já integra o seu patrimônio jurídico como direito adquirido. Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça (STJ, REsp 395.988, Sexta turma, Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 19/12/2003).

6. A atividade de Vigia/Vigilante é passível de enquadramento como especial por categoria profissional até 28/04/95 e, após essa data, deve ser reconhecida desde que comprovada a exposição do trabalhador à atividade nociva, independentemente do uso, ou não, de arma de fogo.

7. Para o agente nocivo biológico, não há estabelecimento de nível máximo de tolerância pela legislação de regência, bastando a simples constatação de sua presença (análise qualitativa) para ser caracterizada a nocividade, bem assim, a exposição não precisa ocorrer durante toda a jornada de trabalho, uma vez que suficiente o contato de forma eventual para que haja risco de contração de doenças. Precedentes.

8. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 664335/SC, Ministro Luiz Fux, Plenário, DJe de 12/02/2015, com repercussão geral reconhecida, fixou jurisprudência no sentido de que i) o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a agente nocivo a sua saúde, de modo que, se o Equipamento de Proteção Individual (EPI) for realmente capaz de neutralizar a nocividade, não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial; e ii) na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para aposentadoria.

9. Quanto à possibilidade de conversão de tempo de serviço, a redação original do art. 57, § 3º, da Lei 8.213/91 admitia tanto a conversão do tempo comum em especial como do especial em comum. Na redação desse dispositivo conferida pela Lei 9.032/95, que lhe acrescentou o § 5º, permitiu-se somente a conversão do tempo especial para o comum. Logo, nos casos em que o segurado reuniu os requisitos de concessão do benefício antes de 28/04/95, admite-se a conversão especial para comum e vice-versa. Isso porque a conversão do tempo de serviço deve reger-se pelas regras da data em que o segurado implementou as condições para a aposentadoria e não da data da prestação do serviço. A partir de 29/04/95, portanto, admite-se apenas a conversão de tempo especial em comum. 

10. Em relação ao fator de conversão, o STJ, em recuso repetitivo (art. 543-C do CPC), por ocasião do julgamento do Recurso Especial 1.151.363/MG (acórdão publicado no DJe 5/4/2011) fixou, por unanimidade, que o multiplicador aplicável, na hipótese de conversão de tempo especial para aposentadoria por tempo de serviço comum, deve ser o vigente à época em que requerido o benefício previdenciário. No caso o fator aplicável é, de fato, o 1.4.

11. A sentença reconheceu como especial (atividade de vigilante armado) o período de trabalho de 17/02/1989 a 08/05/1995, não reconhecendo os períodos de 26/06/1982 a 31/07/1986, de 02/09/1986 a 31/01/1989 e de 24/06/1999 a 08/01/2013. A CTPS do autor e os PPP´s juntados às fls. 28/32 e 59, expedidos pela FUNDAÇÃO BENJAMIN GUIMARÃES, declaram que o autor trabalhou de 26/06/1982 a 31/07/1986, de 02/09/1986 a 31/01/1989 e de 17/02/1989 a 28/04/1995, na função de Vigilante, passível de enquadramento como especial por categoria profissional até 28/04/95, bem como no período de 24/06/1999 a 08/01/2013 laborou na função de Técnico de  Enfermagem, exposto, habitual e permanentemente, durante toda a sua jornada de trabalho, a agentes biológicos, como micro-organismos patogênicos (vírus, fungos e bactérias), com enquadramento nos Códigos 1.3.2 do Decreto 53.831/64, 1.3.4 do Anexo I, do Decreto 83.080/79,  e 3.0.1, do Anexo IV,  dos Decreto 2.172/97 e 3.048/99. Assim, merece reparo a sentença, para decotar a especialidade do período reconhecido na sentença de 29/04/1995 a 08/05/1995, bem como para que se reconheça os períodos reclamados pelo autor de 26/06/1982 a 31/07/1986, de 02/09/1986 a 31/01/1989 e de 24/06/1999 a 08/01/2013 como de atividade especial, que, somados ao período reconhecido pela sentença como especial e mantido neste julgado (de 17/02/1989 a 28/04/1995), devidamente convertidos pelo fator 1.4, e aos demais períodos comuns dos assentamentos do autor, perfazem o total de 42 (quarenta e dois) anos, 03 (três) meses e 29 (vinte e nove) dias, suficientes à concessão do benefício de aposentadoria por tempo de contribuição, desde a data do requerimento administrativo (08/01/2013 – fl. 45). Sentença reformada no ponto.

12. Juros de mora e correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, devendo a partir de 07/2009 a correção a ser feita pelo IPCA-E, visto que, em 03/10/2019, o Tribunal Pleno do STF, por maioria, rejeitou todos os embargos de declaração opostos no RE 870.947/SE e não modulou os efeitos da decisão anteriormente proferida.

13. Antecipação de tutela deferida.

14. Apelação do INSS parcialmente provida e apelação da parte autora provida (item 6).

15. “Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC” (enunciado Administrativo STJ nº 7). Condenação do INSS ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da condenação, excluindo-se as prestações vincendas a partir da prolação da sentença/acórdão (Súmula 111, STJ).  Sem custas, ante a isenção do INSS.

ACÓRDÃO

Decide a Câmara, por unanimidade, dar parcial provimento à apelação do INSS e dar provimento à apelação da parte autora.

Primeira Câmara Regional Previdenciária de Minas Gerais.

Belo Horizonte/MG, Brasília, 9 de junho de 2020.
JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA
RELATORA CONVOCADA
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